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PREFÁCIO


			Prefaciar o livro de Vilma Gomes é uma tarefa muito prazerosa e que muito me honra, uma vez que a abordagem que a autora imprime ao tema é instigante e proporciona a professores e educadores envolvidos com o ensino da escrita e da leitura no âmbito do ensino fundamental uma oportunidade ímpar de refletir sobre seu trabalho, assim como uma oportunidade de (re)pensar e (re)significar seus conceitos sobre a inclusão nos processos educacionais.


			É importante ter em vista que os discursos que constituem a educação inclusiva, pelo menos no Brasil, sustentam-se, ou, melhor dizendo, fundamentam sua atuação, via de regra, em diagnósticos ou dispositivos correlatos, baseados, por sua vez, em discursos de especialistas. Sendo assim, é possível observar que há uma ingerência do campo da saúde na educação (SILVA, 2016). Não raro, assistimos a mães,  pais e educadores envolvidos com prescrições médicas, dentre outras, a alunos que recebem diagnóstico de TDH (Transtorno de Déficit de Atenção), a título de exemplificação.   


			A escola se encontra, assim, sempre às voltas com diagnósticos e protocolos aos quais deve cumprir e seguir, constituindo-se por esses discursos de especialistas que, a todo o momento, teriam algo a dizer sobre o aluno, dito não incluído, prescrevendo a “melhor” maneira de incluí-lo no processo educacional. A escola, nesse sentido, parece assumir uma tarefa destinada a jamais se cumprir, dado que o especialista teria sempre  algo a dizer sobre o que é e como deveria ser a inclusão do aluno no processo educacional.


			Esse é, a nosso ver, um efeito paralisante para o trabalho da escola. Isso porque,  ao invés de prestar atenção nesse aluno que tem uma história de vida e uma relação particular com o saber, as abordagens que insistem em prescrições, em geral, totalizantes, tomam o seu lugar, garantindo-se a si mesmas e, em decorrência, sustentam o discurso de especialistas.  Assim, essa perspectiva de inclusão pode ter o efeito de, na verdade, excluir. 


			O que expusemos, até aqui, não é o caso do estudo que Vilma Gomes nos apresenta. Diante da realidade sucintamente exposta sobre a educação inclusiva no Brasil, a pesquisadora inquietou-se com a experiência de sua sala de aula como professora de Língua Portuguesa. Sendo assim, ao examinar os dizeres que constituem as leis que regulamentam o processo de educação “inclusiva” no Brasil, constatou que as discursividades engendradas, a partir desses dizeres, afetavam os agentes escolares e, consequentemente, traziam implicações para o processo de ensino da escrita. 


			Diante disso, analisou enunciados dessas leis, mostrando como tais enunciados  foram discursivizados no Brasil. A autora apresentou, a partir dessa análise, possibilidades de interpretação que puderam engendrar discursividades as quais viabilizam afetar aqueles responsáveis pelo processo de “inclusão” na escola. 


			O mais importante, no entanto, se assim podemos dizer, é que sua pesquisa desenvolveu-se por meio de um trabalho longitudinal, como professora e como pesquisadora, por um período de dois anos, sobre o percurso de trabalho de escrita de duas alunas, Luiza e Mariana, em uma escola de ensino fundamental de uma Universidade Pública. Essas alunas foram afetadas pelas consequências das discursividades engendradas pelos agentes escolares a partir do dizer das leis sobre a “inclusão” ao serem consideradas alunas que apresentavam “dificuldades de aprendizagem” na escrita. 


			Tendo em foco essas considerações, Vilma perseguiu a hipótese de que, considerando o papel que o “parecer” – que designou Luiza e Mariana como alunas com “dificuldades de aprendizagem” – exerce na perspectiva das políticas de “inclusão”, o professor, uma vez implicado fortemente com a subjetividade daquele que escreve – scriptor – poderia suscitar, nesse caso específico, mudança(s) de posição discursiva a partir do processo de escrita, que, de certo modo, poderia desestabilizar a perspectiva do “parecer” que se pretende tão categórico.


			Para confirmar ou refutar essa hipótese, a autora construiu uma interlocução entre os campos teóricos da Análise de Discurso de linha francesa, da Teoria da Enunciação e da Psicanálise freudo-lacaniana. Analisou a escrita e a reescrita dos textos de Luiza e Mariana para responder à pergunta: “tomando como base as minhas intervenções feitas no trabalho de escrita dessas alunas, houve indícios de que elas estabeleceram uma relação diferente com a escrita?”.


			Os resultados da análise indicaram que os efeitos das intervenções alteraram a posição discursiva de Luiza e Mariana, uma vez que elas se implicaram com o trabalho de escrita e buscaram meios para enfrentar as dificuldades no momento da escrita. Puderam, ainda, entrar no jogo da linguagem, o que lhes possibilitou uma relação com a escrita que nos parece ser de constituição e, em decorrência, lhes possibilitou, ainda, relações outras com o saber na escola.


			O que a pesquisa de Vilma Gomes deixar flagrar é a possibilidade que se apresenta de romper com essa perspectiva de um trabalho de inclusão constituído por prescrições que afastam, por sua vez, a possibilidade do encontro com o outro, o dito não incluído, impossibilitando o estar em relação com o outro. Nesse sentido, o trabalho, na figura da professora participante da pesquisa, ousa marcar uma diferença: faz a opção de estar junto com Mariana e Luíza, o que, indubitavelmente, implica estar em relação com o outro, a ele atribuindo-lhe um lugar, uma posição; e, em última instância, posicionando-se como pesquisadora, como alguém que, ao se colocar disponível ao outro, dispõe-se a assumir uma posição que privilegia a escuta de Mariana e Luiza, aspecto  fundamental  para quem, por sua vez, se dispõe a possibilitar qualquer tentativa de inclusão.    


			Vilma Gomes nos brinda, portanto, com esse texto belíssimo que prima por mostrar concretamente que ensinar a ler e a escrever encerra um processo em sala de aula que pode fazer a diferença ao criar condições para estar com o outro e, em cosequência, com aquilo que ele é, enfrentando, a despeito de todas as (pré)determinações,  aquilo que é da ordem de um devir, sempre vislumbrando a possibilidade de que algo pode aí ser produzido, experimentado. 


			Fica, então, o convite ao leitor para saborear essa obra. Uma boa leitura a todos!


			Ernesto S. Bertoldo
Primavera de 2018 
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			O escrito não é para ser lido, porque há um abismo entre o que se escreve e o que se lê.


			(Lacan) 
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INTRODUÇÃO


			A minha experiência em sala de aula como professora de Língua Portuguesa suscitou-me inquietações advindas de questões relacionadas aos alunos que vão avançando para o ano escolar subsequente sem vencer algumas habilidades de escrita. Foram essas inquietações que me motivaram a escrever este livro. Em todas as escolas nas quais trabalhei, um grande número de alunos chegava ao sexto ano do ensino fundamental com dificuldades de compreensão e interpretação de textos considerados de baixa complexidade lexical, além de não conseguir articular o texto escrito. 


			Nos momentos de reuniões pedagógicas, em todas as escolas em que atuei como professora de Língua Portuguesa, quando havia questionamento a respeito da necessidade de reter determinados alunos para que eles pudessem desenvolver as habilidades de escrita ou de leitura que não haviam sido alcançadas naquele ano, o argumento para que isso não acontecesse era de que aqueles eram alunos de “inclusão”1 e, por esse motivo, poderiam dar sequência aos anos escolares mesmo sem apreender as habilidades de leitura e escrita nas quais apresentavam dificuldades. 


			Mesmo quando a escola decidia reter esses alunos, alguns reprovavam por vários anos, outros avançavam para o ano seguinte sem superar as dificuldades e muitos deles abandonavam a escola. Dentre as várias razões que justificariam esses desdobramentos, interessam-me as situações que foram consequências das discursividades produzidas no meio educacional com a implementação da proposta de uma educação “inclusiva”. Beyer (2009, p. 73) afirma que


			[...] a educação inclusiva caracteriza-se como um novo princípio educacional, cujo conceito fundamental defende a heterogeneidade na classe escolar; como situação provocadora de interações entre crianças com situações pessoais as mais diversas.


			Mas as discursividades engendradas pelo princípio da educação inclusiva parecem-me que se tornaram uma justificativa para facilitar o percurso dos alunos que não conseguem desenvolver o processo de escolarização, obedecendo ao tempo cronológico que é priorizado na escola. Digo isso porque pude presenciar muitos alunos aprovados para o ano seguinte sem terem apreendido habilidades necessárias para o desenvolvimento da aprendizagem do ano a cursar. 


			Paralelamente a essa proposta de educação “inclusiva” que garante a matrícula de alunos com “deficiência” na escola regular, foi instituído pelas Secretarias de Estado e Educação de vários estados brasileiros o processo de avaliação por meio da progressão automática. Nesse processo, o aluno era aprovado para cursar o ano subsequente sem desenvolver as habilidades/competências necessárias do ano em curso. A justificativa para a aprovação do aluno era de que, no ano seguinte, seria proposto um trabalho com atividades de reforço para que ele conseguisse desenvolver as habilidades/competências ainda não adquiridas. Muitas vezes, essas atividades não eram realizadas, ficavam apenas no plano das intenções, porque a própria escola encontrava dificuldades em viabilizar o retorno do aluno e do professor à escola, e, ainda, havia a dificuldade da família em garantir a presença do aluno no extraturno. Por essa razão, o aluno continuava, nos anos seguintes, com as mesmas dificuldades.


			Compreendo que as dificuldades enfrentadas pelos alunos em relação ao processo de escrita devem ser tratadas de outra maneira. Nunca concordei com essa perspectiva de avaliação do processo de aprendizagem de alunos com “dificuldades de aprendizagem”, porque, em meu entendimento, nesses casos, os princípios da educação “inclusiva” não devem ser aplicados aos alunos que não apresentam “problemas” de ordem cognitiva e/ou neurológica, caso contrário, devem ser devidamente diagnosticados por um laudo médico.


			Por isso, neste livro, proponho-me a mostrar como as intervenções realizadas por mim, como professora, nos textos escritos de duas alunas que foram consideradas, por meio de um “parecer”, como alunas com “dificuldades de aprendizagem” da escrita, possibilitaram que elas se deslocassem de um lugar passivo, até então designado a elas, uma vez que este lhes fora imposto pela instituição. Na escola, havia várias realidades, muitos professores preocupavam-se e implicavam com essas questões, outros nem tanto. Deparei-me com a realidade dessas alunas, especificamente, e pude observar que o fato de terem sido designadas como alunas com “dificuldades de aprendizagem” fez com que alguns “agentes escolares2” se eximissem da responsabilidade3 de desenvolver um trabalho com elas.


			Esse “parecer”, imputado a essas alunas, foi definido em reuniões de conselho de classe, momento em que os “agentes escolares” socializam os problemas enfrentados no dia a dia da sala de aula e, em consenso, definem ações para resolver questões relacionadas ao aprendizado do aluno. Embora esse “parecer” não tenha sido elaborado por um “especialista”, ele “ganha peso” de um “diagnóstico”. 


			Entendo que, dependendo da interpretação dada à lei que regulamenta o processo de “inclusão”, podem ser produzidas discursividades de forma a afetar a comunidade escolar, suscitando conflitos de diversas ordens. Um dos conflitos, suscitados por esse gesto de interpretação, foi o fato de a escola, lócus desta pesquisa, considerar as alunas participantes deste estudo como alunas que apresentavam “dificuldades de aprendizagem”, sem que houvesse um laudo médico apontando algum parecer de dificuldade cognitiva e/ ou neurológica, referente ao seu processo de aprendizagem de escrita.


			Considero importante ressaltar que o “parecer” sobre as alunas, elaborado pelos agentes escolares como um todo, tomou como base a história delas desde quando ingressaram na instituição. No caso de uma das alunas, a família procurou a escola algumas vezes para conversar sobre a timidez da filha. Os pais estavam preocupados com o desempenho escolar dela, pois eles achavam que a timidez estava prejudicando o seu desempenho. Já em relação à outra, a escola é que convocou os pais para conversar sobre o seu desempenho escolar. O setor psicopedagógico solicitou uma avaliação de um especialista, psicopedagogo, e convocou a aluna para oficinas extraturnos.No entanto os pais alegaram que a filha ainda não havia despertado para o aprendizado e não acataram as sugestões da escola. 


			Além desses impasses, outro fator que contribuiu para a elaboração desse “parecer” foi o modo como essas alunas se inscreveram no processo de produção de textos escritos: ainda não dominavam o mecanismo e o funcionamento da pontuação de acordo com a gramática normativa, cometiam “erros” ortográficos que, em tese, já deveriam ter sido superados. Há a possibilidade de fazer essa afirmação, porque os “erros” ortográficos cometidos pelas alunas podem ter sido motivados por homofonia. Além disso, apresentavam dificuldades em construir os parágrafos de seus textos e, muitas vezes, escreviam em um registro muito informal. Somadas a todos esses problemas, estavam as dificuldades de leitura e interpretação de textos. Esse panorama em tela contribuiu para que os agentes escolares, de uma maneira geral, apresentassem às alunas, à família e à própria comunidade escolar um “parecer” de alunas com “dificuldades de aprendizagem”.


			Dadas essas considerações, todas as questões discutidas acima ganham estatuto de problema. Isso porque as alunas que receberam essa designação sofrem efeitos advindos desse “parecer”, efeitos que se mostram negativos, já que “emperram” ainda mais o seu processo de aprendizagem, embora eu não discorde necessariamente de que as alunas tenham “dificuldades de aprendizagem”, sobretudo na escrita. Dado o caráter do “parecer” e, em decorrência de seus efeitos, nada foi feito em relação a essas dificuldades, isto é, algo que pudesse se reverter em uma situação escolar a favor das alunas. Assim, eu, como professora e pesquisadora, não fiquei apenas com a constatação das “dificuldades” dessas alunas, assumi uma postura diferente diante desse quadro, ou seja, parti para um trabalho caracterizadamente de intervenção.


			Nesse sentido, minhas preocupações sempre estiveram relacionadas ao efeito perverso que esse “parecer” acarretava para o processo de aprendizagem da escrita das alunas. No caso das participantes desta pesquisa, elas se assujeitaram ao lugar que lhes fora colocado: o de alunas com “dificuldades de aprendizagem”. Por essa razão, elas haviam deixado de cumprir as atribuições que todo estudante tem a função de assumir, tais como: procurar resolver as dificuldades solicitando a ajuda do professor, fazer tarefas de casa e de sala de aula, realizar leituras solicitadas pelos professores, dentre outras.


			Diante do “parecer” apresentado pelo conselho de classe, isto é, o de categorizar as participantes desta pesquisa como alunas com “dificuldades de aprendizagem” em leitura e escrita, o corpo docente como um todo deveria agir de forma a reverter a questão apresentada a favor das alunas. No entanto percebi que as ações que foram combinadas, em consenso, entre a equipe pedagógica e professores, ao longo dos anos das alunas na escola, permaneceram no nível das intenções, porque elas chegaram ao sexto ano com as mesmas dificuldades de escrita identificadas em anos anteriores, o que, a meu ver, contribuiu para que elas fossem “excluídas” pelos colegas na própria sala de aula.


			Dessa forma, eu, como professora e pesquisadora, optei, ao ter contato com a situação das alunas, como sempre fiz durante toda a minha carreira, por intervir no processo de aprendizagem de escrita4dessas alunas.Intervir, nesse caso, significa assumir uma posição enunciativa e discursiva de professora, e tentar fazer algo no processo de escrita das alunas que, de alguma forma, pudesse vir a reverter em uma situação a favor de tais alunas, por acreditar, assim como Coracini (2010, p. 40), que


			[...] a escrita permite dar visibilidade à identidade da criança, mas, por outro lado, pode também ser o lugar do sintoma e não há uma única resposta para diagnosticar dificuldades de escrita, que pode ser desconhecida, pois tem a ver com as formações inconscientes.


			As dificuldades advindas da inscrição dessas alunas no processo de ensino-aprendizagem da escrita podem estar relacionadas ao processo de constituição do sujeito pela linguagem. Segundo Coracini (2010, p. 44),


			[...] a criança quando se interessa em aprender a língua daqueles que a fizeram sujeito da linguagem, o faz por uma espécie de reconhecimento ou gratidão; porque essa língua chamada materna será sempre estranha, estrangeira porque é a língua do outro”.


			Desse modo, entendo que, apesar dessas alunas serem designadas, pela escola, como alunas que apresentavam “dificuldades de aprendizagem”, na prática, é possível que elas sejam capazes de desenvolver habilidades que poderiam levá-las à estruturação linguística de um texto escrito, conforme descrito pelo ensino normativo. Por isso, acredito que, em relação às dificuldades de se ensinar a escrever, a escrita é um processo subjetivo e singular,


			[...] mas é possível o professor provocar uma situação semelhante à da transferência na clínica sem transformar a sala de aula em divã. O professor se colocaria em uma posição de sujeito “suposto saber” inexistente no aluno, que se sentiria instigado pelo desejo de saber, pelo desejo de ser o desejo do outro, e, assim, seguir em busca do que lhe falta. (CORACINI, 2010, p. 46).


			A partir dessa perspectiva, o “parecer” apresentado pela instituição, em relação às alunas, caracteriza-se como uma expectativa de homogeneização do processo de ensino-aprendizagem da escrita, porque considera que todas as crianças desenvolvem esse processo no mesmo ritmo e que possuem as mesmas vivências. Essa visão de que as crianças aprendem de forma homogênea cristaliza-se justamente porque o corpo pedagógico da escola, incluindo os professores, ao fazer a leitura das leis e documentos oficiais sobre “inclusão”, privilegiou uma leitura que desconsiderou a singularidade – a de cada um. Segundo Mrech (2005, p. 25), em favor de um Todo,


			Pensar em uma Educação para o sujeito não é a mesma coisa que pensar em uma Educação para Todos. O Todos não diz respeito a cada um. O Todos é da ordem de um modelo moderno de Educação, que privilegia o social da categoria e não a especificidade de cada aluno.


			Esses profissionais, ao não enfrentarem o fato de que as duas alunas participantes desta pesquisa têm um desenvolvimento e um ritmo que lhes são próprios, particulares, abrem uma brecha para se afastarem da possibilidade de fazer uma diferença nesse espaço da escola, tratando as alunas como Todos e possibilitando que isso seja visto no tratamento dado ao ensino da escrita. Por isso, assumi a postura de intervir no processo de escrita dessas alunas, apostando na premissa da singularidade, pois é justamente por esse percurso que há, a meu ver, a possibilidade de resultados outros, uma vez que questiono a noção de “inclusão” da escola e entro no universo de singularidade das alunas.


			Para desenvolver esta pesquisa, neste estudo, estabeleço uma interface entre a Análise do Discurso, a Teoria da Enunciação e a Psicanálise, com a finalidade de discutir as implicações daí advindas para o processo de ensino da escrita, ao assumir que esses três campos teóricos estão perpassados fortemente por um sujeito efeito de linguagem. Segundo Kupfer (2007, p. 123-124), 


			[...] a principal dificuldade na apreensão da noção de sujeito reside no fato de que ela, em muitos textos, acaba por confundir-se com a noção cartesiana, na qual o sujeito é fundamentalmente agente de seu próprio discurso e está centrado em seu próprio eixo. Para a psicanálise lacaniana, o sujeito não se confunde com o ego ou, se quiserem, com o eu. Não responde à lógica ou ao tempo da consciência, não se faz regular pelo princípio da realidade. Este sujeito não coincide com o sujeito do cogito da filosofia cartesiana, tampouco com o sujeito-organismo de Piaget. Para a psicanálise, o sujeito do inconsciente se constitui na e pela linguagem. Desta perspectiva, a linguagem não é instrumento de comunicação, mas a trama mesmo de que é feito o sujeito. Tal formação aparece de modo evanescente, nos interstícios das palavras, como produto do encontro entre elas. Como a faísca que surge quando duas pedras se chocam, não está nem em uma nem em outra.


			Tomando como base esses pressupostos, a noção de escrita para o desenvolvimento desta pesquisa, por sua vez, está fortemente vinculada à noção de processo de trabalho de escrita, conceito este elaborado por Riolfi (2003, p. 47) em sua pesquisa em educação. Para a elaboração desse conceito, a autora dá vazão à noção de sujeito do inconsciente e argumenta que existe uma especificidade no trabalho de escrita que faz com que ele se torne radicalmente diferente das demais atividades linguísticas, porque


			[...] é o sujeito quem trabalha efetuando deliberadamente diversas operações discursivas para a construção de uma ficcionalização, através da qual o processo de construção do texto escrito fica escondido e velado para o leitor. É a escrita que, uma vez depositada grosseiramente no suporte, trabalha no sujeito, fazendo com que ele mude de posição com relação ao próprio texto e possa, sobre ele, exercer um trabalho (RIOLFI, 2003, p. 47).


			Esse conceito desenvolvido por Riolfi (2003) é fundamental para o desenvolvimento de minha pesquisa, visto que um dos focos de minhas investigações são os deslocamentos enunciativos, marcados textualmente na escrita das alunas ao longo dos dois anos de acompanhamento. Observei esses deslocamentos pelos diferentes encaminhamentos dados pelas alunas ao processo de trabalho de escrita por meio da escrita e (re)escrita dos textos, após minhas intervenções. 


			Conforme dito anteriormente, a palavra intervenção está sendo aqui usada para nomear a tomada de posição de um professor que se constitui, diferentemente, em uma posição enunciativa e discursiva de professor. Essa tomada de posição incide no processo de trabalho de escrita, tanto no que se refere às correções indicativas marcadas no texto quanto na relação intersubjetiva estabelecida entre professor e aluno.


			Com o olhar voltado para esse conceito de trabalho de escrita, percebi que as alunas puderam “aprender a escrever e aprender ao escrever”. Esse postulado me autoriza a trazer para as minhas argumentações o que Andrade (2008, p. 4) considera a “faceta pedagógica” da escrita. Para essa autora, a escrita ocupa um lugar privilegiado no ensino ao proporcionar a possibilidade de os alunos serem “formados e transformados ao serem submetidos aos efeitos da linguagem em si mesmo”. Nesse viés, Andrade defende que a escrita pode ser um “dispositivo a partir do qual uma pessoa aprende”. O fato de trabalhar com esse pressuposto, isto é, de que a escrita ensina, permitiu-me considerar as alunas participantes desta pesquisa como scriptors, termo utilizado por Calil (2008, p. 20) para apresentar suas pesquisas sobre os manuscritos escolares. Segundo ele, 


			[...] o termo “scriptor”, e não “escrevente”, procurará, por um lado, evitar o sentido atestado no dicionário eletrônico Houaiss (2001): “diz-se de ou aquele que, por profissão, copia o que o outro escreveu ou dita; escriturário, copista”; por outro, manter o termo consagrado nos estudos sobre processos de escritura e criação, em que não se tem um escritor “senhor” de sua escritura, mas sim um sujeito dividido, cindido, muitas vezes refém daquilo que escreve. Assumirei ainda que o texto é, para o scriptor, um espaço em que se funde “aquele que escreve” e “aquele que lê”, enredado por forças de diferentes ordens (linguísticas, discursivas, culturais, históricas) que convergem no texto produzindo-o.


			Esses conceitos que mencionei acima são fundamentais para este estudo, porque, no caso desta pesquisa, a investigação, tendo como suporte o texto manuscrito das alunas, possibilitou-me desconstruir um “parecer” que as nomeava, imputando-lhes o rótulo de alunas que apresentavam “dificuldades de aprendizagem”. 


			Tendo em foco as considerações acima, com o intuito de compreender os movimentos ocorridos no trabalho de escrita das alunas, defendo a tese de que as discursividades engendradas com base nos discursos de uma educação “inclusiva” podem afetar a constituição da subjetividade dos agentes escolares e trazer implicações para o processo de ensino-aprendizagem da escrita. Por isso, considerando o papel que o “parecer” exerce na perspectiva das políticas de “inclusão”, avento a seguinte hipótese: o professor, uma vez implicado fortemente com a questão da subjetividade daquele que escreve – scriptor (CALIL, 2008, p. 64) –, pode suscitar, nesse caso específico, deslocamentos na relação das alunas com a escrita, o que, de certo modo, coloca em questão a perspectiva do “parecer” que se pretende tão categórico. 


			Entendendo que o processo de ensino-aprendizagem da escrita é de ordem subjetiva, procuro responder às seguintes perguntas: a) Que efeitos as discursividades engendradas a partir dos discursos produzidos pelo dizer das leis sobre a “inclusão” podem provocar naqueles que são responsáveis na escola por esse processo de “inclusão”? E, em decorrência, no tratamento dado aos alunos com “dificuldades de aprendizagem”? b) Baseando-se nas intervenções feitas no processo de escrita dos textos das alunas, em diversos momentos, há indícios de uma relação diferente com a escrita?


			Tomando como base essas perguntas, desenvolvo esta pesquisa perseguindo o objetivo geral de considerar que, por meio deste estudo, seja possível a construção de novos sentidos para o processo de “inclusão” nas práticas escolares do ensino-aprendizagem da escrita. Por sua vez, os objetivos específicos que norteiam a minha discussão procuram: a) compreender como as discursividades, engendradas a partir dos dizeres sobre a “inclusão”, afetam o processo de produção escrita das alunas; b) mostrar os efeitos das intervenções feitas pela professora, enfatizando como essas intervenções possibilitaram o movimento das alunas com seu processo de escrita, as quais haviam recebido um “parecer” de alunas com “dificuldades de aprendizagem”.


			Organizei a escrita deste livro em três partes e seis capítulos. A primeira parte compõe-se de quatro capítulos. No primeiro capítulo, intitulado “O discurso e seus efeitos”, discuto as implicações advindas dos efeitos das discursividades disseminadas a partir dos discursos de uma educação “inclusiva”. Efeitos estes que podem trazer implicações para o processo de ensino-aprendizagem da escrita. Inicialmente, faço uma contextualização histórica e social em que foram elaboradas as leis que orientam a perspectiva de uma educação “inclusiva”. Em seguida, busco apresentar revisões teóricas da Análise de Discurso Francesa, tal como teoriza Pêcheux, dando relevância à terceira fase de sua teorização – o discurso como estrutura e acontecimento. Após essa explanação teórica, coloco em causa a transparência da língua e apresento os conceitos que foram sendo discursivizados ao longo dos anos, no Brasil e no mundo, tomando como base o dizer das leis sobre a “inclusão” escolar. Apresentei também análises de alguns enunciados das leis, apresentando possibilidades de interpretação que podem engendrar discursividades as quais possibilitam afetar aqueles que são responsáveis pelo processo de “inclusão”.


			Finalizando o capítulo, coloco em foco o dizer dos agentes escolares que fazem parte do corpo docente da escola em que a pesquisa foi realizada, apresentando como esses profissionais subjetivaram as discursividades engendradas, tendo como foco o dizer das leis que sustentam o processo de uma Educação “Inclusiva”. A partir das análises das entrevistas, percebi que o conceito de “inclusão”, que é disseminado na escola, é o de “inclusão” referente à deficiência e à necessidade de educação especial. De acordo com esse conceito, consideram-se as dificuldades individuais que se apresentam para cada estudante, durante o seu percurso escolar, pelas mais diversas razões, desde a deficiência mental ou física até as dificuldades que todos encontram em seu percurso de vida. 


			No segundo capítulo, intitulado “Linguística e escrita”, apresento os conceitos de linguagem, de língua e de escrita que podem servir como ponto de partida para a análise no trabalho feito com as alunas. Para tal fim, nesse capítulo, trato desses conceitos tal como são teorizados pela Linguística na visão de Saussure (1972). Em seguida, faço algumas reflexões sobre o ensino da escrita tomando como base a minha prática como professora de Língua Portuguesa de uma escola pública do ensino fundamental.


			No terceiro capítulo, “Escrita e subjetividade”, apresento o recorte conceitual que tomo como base para pensar e analisar a situação específica de sala de aula, qual seja: a relação professor-aluno e a produção de textos escritos. Inicialmente, exponho a teorização de Benveniste, apontando os indícios de que o “sujeito” pensado por ele não se elenca na perspectiva de “sujeito” logocêntrico. Em seguida, discorro acerca das noções de “sujeito” e de transferência na visão da Psicanálise freudo-lacaniana e aponto as possíveis intersecções com a intersubjetividade, que, segundo Benveniste, é o que torna possível a enunciação linguística.


			Na segunda parte, no quarto capítulo intitulado “O espaço escolar e a construção dos procedimentos de análise”, faço uma descrição da escola na qual se realizou a pesquisa, descrevendo sua estrutura, corpo docente e funcionamento diário. Faço uma descrição detalhada da natureza da pesquisa e da construção do corpus, inclusive, discorrendo sobre a perspectiva teórica segundo a qual os textos foram produzidos, e também apresento o perfil das participantes da pesquisa.


			Na terceira parte do livro, intitulada “A lógica que subjaz a construção linguístico-discursiva dos textos do livro”, está organizada em dois capítulos. No quinto capítulo, “A escrita como um traço de singularidade”, o desenvolvimento das análises ocorreu em dois momentos. No primeiro ano de acompanhamento, analiso o desenvolvimento do trabalho de escrita da aluna sob minhas intervenções, inclusive, são analisados os textos após a reescrita. Para isso, discuto o funcionamento linguístico-discursivo do gênero textual produzido, apontando as estratégias utilizadas por ela para estabelecer a coerência ao desenvolver em seu texto os aspectos discursivos, textuais e estruturais. Paralelamente a essa discussão, problematizo os “erros” cometidos pela aluna em relação aos aspectos normativos: ortografia, pontuação, concordância verbal e nominal, enfatizando a importância de entender que “[...] é fundamental considerar o princípio de diferencial constitutivo do funcionamento da língua” (CALIL, 2007, p. 91).


			No segundo momento de análise, “Outro momento de produção: outra enunciação”, as análises baseiam-se nos textos produzidos pela aluna no segundo ano de acompanhamento. Nesse momento, tomei como objeto de análise a primeira versão dos textos produzidos, sem levar em consideração a reescrita, com o propósito de investigar os possíveis deslocamentos enunciativos que podem ter ocorrido no processo de trabalho de escrita da aluna.


			No sexto capítulo, “O percurso de escrita de Mariana”, as análises foram desenvolvidas também em dois momentos. No primeiro momento, “A escrita: um percurso imprevisível”, analisei os textos do primeiro ano de acompanhamento da aluna, levando em consideração a reescrita dos textos, e, no segundo momento, “Um possível deslocamento frente à escrita”, as análises privilegiaram a primeira versão dos textos sem levar em consideração a reescrita. Os procedimentos de análise dos textos da aluna seguiram os mesmos procedimentos utilizados para a análise dos textos da aluna do capítulo anterior.


			Neste momento, convido o leitor a entrar no meu universo de escrita e percorrer comigo as trilhas da escrita das alunas, enfrentando, inclusive, os labirintos teóricos que alinhavam e entrelaçam os recursos linguísticos, razão pela qual elas perderam o controle dos fios da escrita.


			





PARTE I 


			Análise do discurso, Teoria da Enunciação e Psicanálise: uma interface


			“A palavra é meu domínio sobre o mundo”


			Clarice Lispector
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			O DISCURSO E SEUS EFEITOS


			Neste capítulo, discorro sobre o desenvolvimento teórico da Análise de Discurso Francesa.Esse campo teórico é o que me autoriza a discussão realizada, a partir do meu objeto de análise, em função da maneira como a Análise de Discurso propõe a articulação entre língua, sujeito e história. Na introdução, argumentei que a interpretação dada ao dizer das leis que regulamentam a educação “inclusiva” gera discursividades as quais podem acarretar implicações para o processo de ensino-aprendizagem da escrita, visto que essas discursividades provocam efeitos na constituição da subjetividade dos docentes da escola. 


			Primeiramente, tomando como base a visão metodológica dos estudos foucaultianos, problematizo os discursos que veiculam nas escolas sobre uma educação “inclusiva” e os efeitos desses discursos no processo de subjetivação docente. Em seguida, busco sinalizar um espaço de produção de sentido que propiciou a produção de discursividades, tomando como base a Análise do Discurso Francesa, tal como teoriza Pêcheux, dando relevância à terceira fase de sua teorização, o discurso como estrutura e como acontecimento e as intersecções possíveis com os fundamentos de Foucault sobre o discurso, especificamente no que se refere à constituição da subjetividade, da verdade e do poder-saber.


			1.1 Os Discursos da “Inclusão”: Uma Contextualização


			O termo “inclusão escolar” começou a ser discursivizado nas escolas, fundamentado nos princípios de uma educação “inclusiva”. A discussão e a elaboração das leis que orientam essa perspectiva de escola aconteceram em meio a um contexto histórico e social de uma política neoliberal. Embora ainda sejam realizadas várias pesquisas e publicações que versam sobre essa temática, parece que já se exauriram todas as possibilidades de análises. 


			No entanto entendo que ainda seja produtivo problematizar tal temática, especialmente porque, na presente pesquisa, não pretendo desenvolver uma apologia em favor de uma escola “inclusiva”, exaltando os seus benefícios para a sociedade. Tampouco pretendo aqui apresentar críticas negativas em relação às práticas desenvolvidas nas escolas sob o viés das políticas de “inclusão”. A minha problematização está focada em compreender os efeitos dos discursos sobre as leis de uma educação “inclusiva” para os docentes que estão envolvidos com o ensino da escrita.


			Lopes (2009, p. 154) faz um estudo a partir de análises políticas de assistência e de educação, problematizando a exclusão via políticas de “inclusão” social. Ela desenvolve o seu estudo tomando a “inclusão” como prática política de governamentalidade.Tomando como base o referencial teórico foucaultiano, tais como os cursos Segurança, Território, População e Nascimento da Biopolítica, que Michel Foucault ministrou no collège de France, a pesquisadora articula técnicas de sujeição e subjetivação com conceitos de “inclusão”, exclusão, norma, normalização, (neo)liberalismo e governamentabilidade e argumenta que “inclusão” e exclusão estão inscritos no jogo econômico de invenção de um estado neoliberal.Na perspectiva de Foucault (2004, p. 242), a “inclusão” é um objeto do discurso, que ele define como


			[...] conjunto das práticas discursivas e não discursivas que faz alguma coisa entrar no jogo do verdadeiro e do falso e o constitui como objeto para o pensamento (seja sob a forma da reflexão moral, do conhecimento científico, da análise política, etc.).


			Gomes (2004, p. 44), em sua leitura de Foucault, argumenta que as condições históricas sob as quais o objeto do discurso imiscui-se são fundamentais para que se possa dizer “alguma coisa” e a partir dele várias pessoas possam dizer coisas diferentes para que “se possa estabelecer com ele”, objeto do discurso,relações de semelhança, de vizinhança,afastamento, diferença e transformação.


			Como objeto do discurso, esse movimento da educação “inclusiva” emergiu em meio aos reflexos de uma política educativa, perpassada por um pensamento neoliberal. O neoliberalismo é uma corrente de pensamento conservador que, na perspectiva social, volta aos antigos valores que idealizam instituições,como a família e a religião. Na perspectiva econômica, implementa uma política que se harmoniza com uma conjuntura de crise e com os postulados do Fundo Monetário Internacional, ou seja, um regresso aos postulados do capitalismo liberal.


			No campo educacional, essa política efetiva-se por meio de uma real redução do orçamento para a educação, pois a ideia é produzir mais por menos. Barriga (2002, p. 53) afirma que os fundamentos conceituais do neoliberalismo


			[...] são expressos através de noções como: qualidade da educação, eficiência e eficácia do sistema educativo, maior vinculação entre sistema escolar (entenda-se currículo) e sociais, entenda-se modernização e/ou reconversão industrial.


			Para a lógica neoliberal, a situação caótica em que se encontra o sistema educacional é considerada uma consequência da má administração e do desperdício dos recursos financeiros por parte dos órgãos públicos, porque os professores e gestores educacionais não estudam e, consequentemente, os métodos de ensino são considerados “atrasados” e obsoletos, e os currículos inadequados. Silva (2001, p. 19) faz uma crítica a essa constatação, ponderando que:


			[...] dado um tal diagnóstico é natural que se prescrevam soluções que lhe correspondam. Tudo se reduz, nessa solução, a uma questão de melhor gestão e administração e de reforma de métodos de ensino e conteúdos curriculares inadequados. Para problemas técnicos, soluções técnicas, ou melhor, soluções políticas traduzidas como técnicas (tal como a privatização, por exemplo). É nesse raciocínio que se insere o discurso sobre a qualidade e sobre a gerência da qualidade total.


			Silva (2001) observa que há uma dificuldade em se discordar da descrição do quadro educacional na perspectiva do discurso neoliberal. Torna-se mais difícil ainda discordar de uma proposta de mais “qualidade”, sobretudo quando essa qualidade é anunciada como “total”. Por outro lado, o que o discurso neoliberal em educação ofusca é o caráter político presente na educação pública do país. 


			Nesse sentido, Amarante (1998, p. 269) analisa o cenário sócio-histórico deste período, apontando que:


			[...] após o período da ditadura militar, a emergência de discursos centrados no Estado desperdiçador como responsável pelo quadro de crise em todos os âmbitos da vida nacional propiciou a instalação de governos neoliberais, cujo discurso de mudanças apregoava as vantagens do Estado mínimo e a eficiência dos setores privados. Nesse cenário, consideramos que, durante o governo Collor, a hiperinflação vem a ser a força motriz de nova investida neoliberal que culmina com a eleição de Fernando Henrique Cardoso, legitimando, por força de sua autoridade intelectual e acadêmica, um projeto neoliberal que aponta a estabilidade econômica globalizada como os caminhos para a democratização político-social. Apontamos, ainda, que o quadro que então se apresenta é de exacerbamento das desigualdades sociais, conduzindo ao individualismo possessivo.


			Dessa forma, uso do recurso da memória discursiva5 para trazer para as minhas discussões a história do papel que a educação “inclusiva” cumpre na sociedade e na escola. 


			Edler (2004, p. 20) destaca o papel de relevância que a educação exerce na sociedade, considerando-se que esta possui uma grande capacidade de influência sobre os homens. Por isso,


			[...] revisitando as correntes teóricas, a primeira constatação é a de que as ideias que se têm cunhado sobre educação refletem o momento histórico da própria sociedade, bem como a filiação filosófica dos pensadores. Estes, geralmente, traduzem em seus escritos o modelo de homem “ideal” vigente, cabendo à educação concretizá-lo.


			Em virtude disso, o movimento das políticas de educação “inclusiva” organizou-se em meio a um ideal de resgate histórico do igual direito de todos a uma educação de qualidade. Os princípios da educação “inclusiva” começaram a ser veiculados a partir da Conferência Mundial sobre as Necessidades Educativas Especiais: acesso e qualidade; e foram reiterados no Fórum Mundial de Educação e apoiados pelas Regras Básicas das Nações Unidas em Igualdade de Oportunidades para pessoas Portadoras de Deficiência.


			Esse princípio foi discutido novamente em novembro de 2008, durante a 48ª Conferência Internacional de Educação em Genebra. “A educação inclusiva de qualidade se baseia no direito de todos – crianças, jovens e adultos – a receberem uma educação” (DIFOURNY, 2009, p. 6). O documento internacional mais importante na área de educação especial – Declaração de Salamanca – defende que as escolas regulares orientadas por uma educação “inclusiva” “[...] constituem o meio mais eficaz de combater atitudes discriminatórias, construindo uma sociedade inclusiva e atingindo educação para todos” (AINSCOW, 2009, p. 12).


			A “inclusão”, como educação para todos, foi um movimento instituído em 1990, sob a coordenação, principalmente, da Unesco. Tinha como finalidade gerir um conjunto de políticas educacionais, preocupadas com o acesso de crianças, jovens e adultos de todo o mundo às escolas. Esse movimento ganhou força por meio de duas grandes conferências internacionais, realizadas em Jomtien, em 1990, e em Dacar, em 2000 (UNESCO, 2000). 


			Segundo Ainscow (2009, p. 12), muitas pessoas envolvidas nesse movimento concebiam a educação como instrução e se preocupavam em refletir sobre algumas regiões mais pobres do mundo, com o propósito de pensar a escola como um entre vários outros meios de oferecer educação para as comunidades. Os organizadores dessa conferência, preocupados com o fracasso de muitos países em atingir os objetivos, instituídos uma década antes, chamaram a atenção para o grande número de meninas a quem foram negadas oportunidades educacionais no mundo todo, embora fossem apontados alguns avanços no sentido de se oferecer um sistema educacional inclusivo, que atendesse a todas as crianças, inclusive, as pessoas com deficiência. Isso só veio a ser instituído na Declaração de Salamanca. 


			A Declaração de Salamanca foi um evento que contou com a participação de 92 governos e de 25 organizações internacionais. Essa Declaração reitera e enfatiza a importância de se orientar uma Educação para Todos com o objetivo de atender aos grupos minoritários, mas o fio condutor que alinhava esse documento é o acesso de crianças, jovens e adultos considerados pessoas com necessidades educativas especiais à educação. Por esse motivo, os princípios dessa Declaração orientam que as escolas devem possibilitar as condições necessárias para que todos os indivíduos, independentemente de suas dificuldades ou diferenças, aprendam no mesmo espaço. Conforme enuncia o excerto abaixo:


			[...] as escolas integradoras devem reconhecer as diferentes necessidades de seus alunos e a eles atender, como também devem adaptar-se aos diferentes estilos e ritmos de aprendizagem assegurando a elas um ensino de qualidade por meio de um adequado programa de estudos, de boa organização escolar, criteriosa utilização dos recursos e entrosamento de suas comunidades [...] (UNESCO, 1994, p. 23).


			O discurso que perpassa esses documentos sugere que as escolas regulares, com a orientação voltada para a “inclusão”, passem a representar “[...] o meio mais eficaz de combater atitudes discriminatórias, de criar comunidades acolhedoras, construir uma sociedade integradora e dar educação para todos” (UNESCO, 1990, p. 10).


			Nessa perspectiva, parece-nos poder dizer que o fracasso ou o sucesso do aluno é de inteira responsabilidade da escola se ela oferecer todo esse ambiente para o aluno. A esse respeito, Carmo (2001, p. 45), ao não concordar com essa visão, faz a seguinte ponderação:


			É interessante ressaltar que a equidade de oportunidades como forma de igualar os desiguais remete para o indivíduo toda a responsabilidade de seu êxito ou fracasso, isentando mais uma vez, a escola e as políticas públicas de qualquer responsabilidade pelo fracasso e a disseminação dos mecanismos de exclusão social.


			A citação acima faz uma crítica importante no que se refere ao processo de “inclusão”, porque o “parecer” de alunas com “dificuldades de aprendizagem” que foi imputado às participantes desta pesquisa endereça a elas a responsabilidade do êxito e do fracasso.


			1.2 Contextualização Teórica: O Discurso como Acontecimento


			Tendo em vista as considerações acima, a respeito da contextualização política e/ou histórica em que foram construídas as leis que direcionam o processo de “inclusão”, ancorada nas bases teóricas da Análise do Discurso de linha francesa, terceira época, busco apontar indícios de algumas regularidades enunciativas que foram marcadas por discursividades construídas com base no dizer das leis. As implicações advindas desse posicionamento teórico para o pesquisador estão relacionadas à responsabilidade de uma análise que não seja fundamentada apenas em uma suposta descrição e, também, na impossibilidade de uma interpretação definitiva.


			Tendo em vista que as discursividades são construídas discursivamente, para a compreensão de como esse processo foi subjetivado no espaço escolar, busco as bases teóricas em que Pêcheux ([1983], 2006) fundamentou-se para elaborar sua teoria do discurso como acontecimento.


			Parafraseando Gregolin(2004, p. 60-61), a teoria da Análise do Discurso Francesa, cuja epistemologia é de base marxista, foi desenvolvida em três períodos os quais Pêcheux ([1983], 2006) denominou de “três épocas da análise do discurso”. O quadro epistemológico ao qual Pêcheux e Fuchs ([1975], 2010) recorreram para propor um diálogo entre a Linguística e a Teoria do Discurso articulou três regiões do conhecimento científico: a) o materialismo histórico, como teoria das formações sociais e de suas transformações, incluindo a ideologia;b) a linguística, como teoria dos mecanismos sintáticos e dos processos de enunciação; c) a teoria do discurso, como teoria da determinação histórica dos processos semânticos. O mais importante dessa articulação é a reflexão dos autores sobre o fato de esses três campos teóricos serem atravessados e articulados por uma teoria da subjetividade de cunho psicanalítica.
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